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O governador do Kstado de Pernambuco, usan­
do tia faculdade que lhe confere o parag. 2." do 
artigo 57 da Constituição do Kstado e de aecoído» 
com a proposta do desembargador chefe de poli­
cia i esolve mandar a deitar o seguinte REGULA- 
MEMTO (pie com este baixa, reorganizando os
HFCIFF <la PENITENCIARIA E DETENÇÃO DO

MANOEL ANTONK) PEREIRA RORRA. 
Olintho Victor.
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REGULAMENTO

CAPITULO I

RecilV^ó^?) V ~~ Penitenciaria e Detenção do 
' destinada a reclusão dos presos ' leonl.

dicíariasnVÍauOS-PelaS ?utoridades Poüciaes, ju- 
podeíin , adminiStraJ1Vas do Estado . Nella só 
nérinV i scr conservados sentenciados á pena su-
:dé oiie t\Sf1S ^  annos dc‘ Prisão, com trabalho, fjuc tenham outro destino*

por tomnn 1-0 J  ( ! c° ndemnado a prisão cellular 
mpo excedente de seis annos, que tenha mos-

derá sp, 7  CC,fnpo? ai" ento " a Penitenciaria, po- 
«h ; , ransí;'ru|o- deP°ls de cumprida metade
y  pena para alguma penitenciaria agrícola sendo
r  c," lsld<!ra«l<’ »  -to F e S n d õ  N,

]|oni eojiiportamento pcukürí ohter^nvrZiwntealn 
diaona! observadas as condições dos arts. 50 pa- 

gs )1- ’ -  ’ ;)1 e .)> do Codigo Penal.

colbm"^?' 'V  Nc.sse estabelecimento serão re- 
ems les 08 “ ‘dividuos apresentados pelos

. ‘des t demais representantes estrangeiros •ui
; mimr s* •• •»■»• ■■conhecido caracter official

Icicão a8S0,,!an,enlo referente a esses presos terá 
são‘ IKJlal dada a circumstancia <íe sua pri-

detidos’ o b s e r ^ H,<IÍVÍ(,l,OS rocoIhidos l>ara serem
a) Vnn i 1° a st>gulnt0 classificação:>> condemnados.
b) pronunciados.
y  presos preventivamente.

<l.» P u n t « i 7 " ,S,<' ' ,,‘: d“ »>■'■ Irmisfori-1 1 piesidio de tornando de Noronha
menores delinquentes. ’ ‘

separadat l'MK<) Sorao rm >Ihidos em prisão
a) os menores e as mulheres.
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b) os destinados á extradicção e expulsão do 
território nacional.

e) os correccionaes.
d) os que, segundo o paragrapho unico do 

artigo antecedente, forem recolhidos em caracter 
provisorio ou para investigações.

Ari. 3.° Será observado em relação aos 
condemnados o regimen de isolamento cellular 
para comer e dormir e de trabalho coinmum du­
rante o dia sob o regimen do silencio relativo.

Parag. l.° -— A apresentação dos indivíduos 
será feita por officio da autoridade competente 
que os mandar recolher e em vista desta ordem 
que ficará archivada, o director mandará iuune- 
diatamente fazer os competentes assentamentos, 
no respectivo livro, segundo as disposições do 
art. 2.", com declaração da prisão que lhe com­
petir, de accordo com a classificação e o fará re­
colher, dando ao conductor do detento quitação, 
si elle exigir.

Parag. 2.° — Para clareza dos assentamentos 
devem os recolhidos para serem detidos ter a 
classificação conveniente, segundo o sexo, a eda- 
de, maior ou menor, moralidade, posição social 
do indivíduo e gravidade do crime.

Parag. 3.° — As partes ou guias com que fo­
rem apresentados os presos, de qualquer nature­
za, deverão conter a assignatura da autoridade, a 
natureza do crime, as circumstancias criminaes 
que occorreram para a prisão (flagrante ou não 
e preventiva), indicações da autoridade a cuja 
disposição devem ficar e nome preciso dos presos.

Parag. 4.° — Si for apresentado algum preso 
sem ordem por escripto da autoridade compe­
tente, o director exigirá do conductor uma decla­
ração por escripto do motivo da prisão e, fazendo 
reter o preso, solicitará da autoridade remetten- 
te a guia de que trata o parag. antecedente, par­
ticipando immediatamente, no caso de recusa, ao 
Chefe de Policia.



! arag. ã." — Quando algum preso for apre­
sentado ferido ou cheio de contusões, o Director, 
aules de o recolher á prisão ou immediatamente 
depois, tará proceder o curativo necesario e com- 
municará ao Chefe* de Policia.

Parag. ti." Os presos poderão ser recolhi­
dos a qualquer hora da noite, fazendo-se ou com­
pletando-se no dia seguinte os assentamentos ne­
cessários.

CAPITULO II

Art. 4.° — A Penitenciaria e Detenção terá o 
seguinte pessoal administrativo:

-  1 Director
-  1 Ajudante do Director
-  1 Secretario
-1 Medico
- 1 Enfermeiro
"1 Almoxarife
-"I Amanuenses
•U Guardas, sendo um fiscal das Officinas
1 Barbeiro
2 Professores
1 Roupeiro
1 Electricista.
Além destes, terá também os mestres o con- 

ha-mestres de officinas que forem indispensáveis 
»' o pessoal do Instituto Disciplinar descripto nou- 
h'a parte deste Regulamento.

Art. o." — () Director será nomeado pelo Go­
vernador do Estado, o medico e o secretario serão 
nomeados pelo Secretario Geral c os demais em­
pregados. pelo Chefe de Policia.

* arag. unico --- O pessoal acima, segundo a 
maneira da percepção dos seus vencimentos, pode 
sei considerado na classificação seguinte:

a) as que percebem directamente pelo The- 
souro. Esses são empregados do quadro, têm os 
seus utulos de nomeação registrados no Thesouro, 
na Repartição da Policia è na Detenção, e gozam



fi
<io iavores concedidos pelas leis em vigor aos 
1 unccionarios do Estado. Tacs são: o Director, o 
ajudante, o secretario, o enfermeiro, o almoxari- 
fe, os amanuenses e guardas, o barbeiro e os pro­
fessores .

b) os que percebem por intermédio da The- 
souraria da Repartição Central da Policia. Esses, 
além da prestação de serviços e percepção dos 
seus vencimentos, não têm nem os direitos nem as 
outras garantias dos demais funccionarios pri­
meiramente ,classificados e são nomeados por 
simples portaria, sem titulo. Seus vencimentos 
são fixados a titulo de gratificação-

c) os commissionados em qualquer funeção, 
sem retribuição ou com retribuição módica e va- 
riavel a critério do Chefe de Policia, como sejam 
os sentenciados de bom comportamento designa­
dos para as funeções de chaveiro e roupeiro.

Art. O." — Os vencimentos do pessoal do es­
tabelecimento serão fixados na tabella respecitva.

A rt 7." — As funeções não especificadas no 
arligo 5.", lettra c, poderão ser exercidas pelos 
presos que estiverem em condições de bem servir 
ou por pessoas extranhas contrariadas pelo Chefe 
de Policia, mediante diarias razoaveis.

Al t. H. A fiscalisaçáo do serviço dos «uar-
das será feita pelo ajudante <lo Director que no­
na ará, com approvação deste, dentre os mesmos, 
dois chefes de quartos e dois ajudantes destes.

Art. 9." Os guardas e os enfermeiros, no 
( xcrcieio de suas attribuições, usarão o uniforme 
seguinte: calças, collete e blusa de brim escuro 
com botões pretos, no verão; blusa e calças de 
panno aul marinho escuro, bonet da mesma fa­
zenda com emblema, tendo no centro as iniciaes 
I’. D. douradas, gravata preta e botinas pretas, no 
inverno. Os chefes de quartos usarão Ires galões 
estreitos no bonnet e os guardas dois.



CAPITULO III 

Do Director
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Ari. 10 — () Director é o chefe superior do 
iodos os empregados do estabelecimento, esten- 
dondo-se a sua acção a todos os serviços.

Ari. 11 — E’ directamonte responsável pela 
segurança do estabelecimento, pela execução dos 
regidamentos e das ordens emanadas do Governo, 
competindo-lhe todas as faculdades inherentes á 
direcção e inspecção do mesmo.

Parag. 1. — A superintendência geral do es­
tabelecimento compete ao Chefe de Policia que 
poderá expedir as instrucções que julgar necessá­
rias para a regularidade do serviço, consultando o 
Secretario Geral, em casos especiaes, que exerce­
rá a sua fiscalisação pelos meios que julgar con­
venientes.

Parag. 2.° — O procurador geral do Estado, 
os promotores públicos e a assistência judiciaria, 
porventura instituída, poderão exercer a inspec­
ção que lhes cumprir.

Ari- 12 — () Director está immediatamentc 
subordinado ao Chefe de Policia, com quem se 
corresponderá directamente.

Art. 13 — Incumbe-lhe especialmente:

I arag. 1.” — Cumprir c fazer cumprir todas 
i,s disposições deste Regulamento;

Parag. 2." — Advertir c reprehender os em­
pregados que não cumprirem fielmente as suas 
obrigações, podendo suspendel-os no caso de des­
obediência, dando disso parte ao Chefe de Poli- 
ua.

/  Parag. 3.° — Visitar, ao menos uma vez por 
(ba. Iodas as prisões, examinando a situação, o
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estado e tratamento de cada preso, observando o 
sei: comportamento, maneiras, etc. e tomando de 
Iuck; as convenientes notas.

Parag. 4." — Impor aos presos as penas dis- 
ciphnares pela forma determinada neste Regula- 
mento. &

t arag. ;>.» — Apresentar ao Chefe de Policia 
tnmestralmente, ou antes, si lhe fòr exigido, um 
rclatorio do estado do estabelecimento, acompa­
nhado de um mappa nominal de todos os presos 
existentes naquella data com todas as declarações 
mencionadas^ no livro de entrada e mais indica­
ções da prisão o comportamento.

1 aiag, ti." — hazer observar as prescripções 
1 os 31iedicos, quando ellas se accommodarem com 
as disposições do presente Regulamento e scien- 
litiear ao Chefe de Policia, quando lhe parece­
rem, por qualquer motivo, inexequiveis, ou con­
trarias as mesmas disposições.

Parag. 7." — Ter o maior cuidado em que os 
empregados tratem os presos com humanidade-

Parag. 8." — Receber delicadamente e fazer 
qiu do mesmo modo procedam os seus subordi­
nados. todas as pessoas que quizerem visitar o es­
tabelecimento ou se apresentarem com licença do 
Chefe de Policia, sem que para isso se infrinjam 
as disposições deste Regulamento ou se inverta a 
ordem do serviço.

Parag. 9.° — Ouvir benignamente todos os 
presos que lhe quizerem falar e em segredo quan­
do assim lhe requisitarem.

Parag. 10 — Remetter diariamente ao Chefe 
d<“ Policiei uma parte de todas as occurreiicias c 
alterações do estabelecimento, acompanhada de 
um mappa numérico dos presos recolhidos na 
vespera com declaração das classes e secções a 
que pertencerem.
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Parag. 11 — Satisfazer as requisições das au­
toridades crim iuaes e policiaes, que lhe forem  di­
rigidas, assim como cum prir as ordens, ou m an­
dados para  a soltura de qualquer preso, quando 
ellc não estiver alli por crime, caso em que não 
dará cum prim ento á ordem  e com m unipará á 
respectiva autoridade o motivo de assim proce­
der.

Parag. 12 — F ranquear a en trada das prisões 
as autoridades crim iuaes e policiaes, bem como 
ao prom otor publico, quando alli forem, em ra ­
zão de seu emprego.

Parag. 13 — Providenciar nos casos omissos 
neste Regulamento representando im m ediata- 
iien le  ao Chefe de Policia.

Parag. 14 — Exam inar pessoalm ente ou fa ­
zer exam inar pelo ajudante a comida, que tem de 
ser distribuída pelos presos, afim  de que seja sã 
e não ha ja  alteração na quantidade e qualidade 
m arcadas na tabella.

Parag. 15 — Abster-se de com prar, vender . 
<'u receber donativos ou presentes dos presos e ' 
taze r com que seus subordinados tam bém  assim 
procedam .

Parag. 10 — Abster-se de soltar preso ou 
consentir que saia do recinto das prisões debaixo 
de qualquer fiança, ainda que seja por momentos, / 
sem ordem  do Chefe de Policia, excepto nos ca- '  

sos determ inados neste Regulamento.

Parag. 17 — Ir pcssoalmente ou m andar pelo 
scu ajudante, proceder a revista em todas as p ri­
sões, afim de ver se ahi existem instrum entos ou 
objectos prohibidos e exam inar o estado de segu­
rança de cada um a dellas.

Parag. 18 — Fazer conservar com o m aior 
asseio e limpeza possível a eosinha.
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Parag. 1!) — M andar passar revista, ao me­
nos uma vez por mez, nas roupas do estabeleci­
mento que devem estar sob a guarda do ajudante 
e do enferm eiro exam inando si são bem  conserva­
das ( asseiadas.

Parag. 20 — Na sua parte d iaria ao Chefe de 
Policia, o D irector com m unicará quaes os presos

Se acham  recolhidos ha mais de 24 horas sem 
nola de culpa, hem como, quaes os condemnados 
que houverem concluído o tempo de sua sentença.

Parag, 21 () D irector nunca abandonará o
estabelecimento por m ais de doze horas sem pre- 
\ia  licença do Chefe de Policia, deixando sempre 
em seu logar o ajudan te.

1 arag. 22 Quando qualquer Preso tenha de 
ser levado a presença da autoridade, ao Tribunal 
o Director somente o entregará aos soldados ou 
olíiciaes de justiça determ inados pela respectiva 
autoridade, exigindo recibo de entrega, que será 
rcstiíuido, quando o preso voltar.

1 arag. 2.! — O D irector deverá cum prir qual- 
qimr ordem de lmbeus-corpus legal, que é aquella 
pela qual o juiz superior ao que determ inou a 
pnsao. ordena que dentro de certo praso e a eer 
to logar, seja conduzido o preso á sua presença 
Neste caso, porem, o D irector com tempo narti- 
cipara ao Chefe de Policia e fa rá  conduzir o pre­
so por um guarda do estabelecimento e dons sol- 
uados.

1 arag. 21 — Devera egualmente o Director 
cum prir os alvarás de soltura, expedidos em vir- - 
tude de babeas-corpus, si o preso não estiver na 
prisão por outro crim e.

I arag. 2o — Velar activa e diariam ente pela
■ policia e disciplina do estabelecimento, pelas dis­

posições do serviço economico e pela direcção 
dos trabalhos, percorrendo para isso todas as of- 
íiomas e suas subdivisões e dependcncias.
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Parag. 2(5 — Determinar o officio ou iudus- 
Iria a que se deva ou possa applicar o condem- 
juido, attendendo á vocação de cada um e á sua 
organzação physica, ouvido quando seja necessa- 
i'i,> o juizo do medico.

Parag. 27 — Apresentar ao Chefe tio Policia, 
ate o ultimo dia de Dezembro de cada anno, um 
relatorio circuínstanciado das occurrencias que 
SÇ deram no estabelecimento, propondo as provi­
dencias que julgar necessárias, bem como o ba­
lanço do movimento das officinas.

■Parag. 28 — Manter a segurança das prisões 
e reprimir qualquer violência ou resistência da 
Parte dos presos, dispondo para esse fim da guar- 
oa militar cujo commandante se apresentará dia­
riamente ao Director para dar conta da vigilân­
cia exercida no dia anterior e receber novas ins- 
trueçôes.

Parag. 29 — Suspender os empregados que 
faltarem ao cumprimento dos seus deveres, sujei­
tando immediatamente o seu acto á approvação 
do Chefe de Policia.

Parag. 30 — Examinar a correspondência dos 
ci ovmosos ou mandar fazel-o pelo ajudante.

Parag. 31 —- Enviar ao Chefe de Policia para 
fabricar, abrir e encerrar os livros do estabeleci­
mento que necessitam dessa authenticidade.

Parag. 32 — Apresentar ao Gabinete de Iden- 
tdieação no dia immediato á sua entrada, os pre­
sos recolhidos no estabelecimento, sujeitos a esse 
processo.

Parag. 33, — Apresentar trimestralmente ao 
Governo, por intermédio do Chefe de Policia, um 
balancete do movimento das officinas.

Parag. 34 — Conferir e verificar a qualida
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de., peso e medida de todo material que entrar 
para as offieinas e para o almoxarifado, em pre 
se ça do almoxarife, fornecedor e mestre das of- 
ficir as.

CAPITULO IV 

Do Ajudante do Director

AH. 14 --- Ao ajudante do Director compete:

Parag. l.° — Substituir o Director na sua au­
sência ou impedimento, dando-he sciencia de tudo 
quanto occorrer.

Parag. 2.° — Formar a escala do serviço per­
manente dos guardas rondantes das prisões e vi- 
gial-os assiduamente tanto de dia como de noite e 
propor ao Director prorogação da hora dos traba­
lhos quando fôr necesario.

Parag. 3." — Dirigir todo o serviço e limpeza 
das prisões e enfermarias, ouvindo o Director 
sempre que se tornar necesario.

Parag. 4." — Executar qualquer serviço de es­
tabelecimento que pelo Director lhe fôr incum­
bido.

Parag. 5." — Ter sob a sua guarda a fazenda 
do estabelecimento e fornecel-a a quem ordenar o 
Director, tendo para esse fim um livro de carga e 
descarga.

Parag. (>." — Examinar e rubricar a correspon­
dência dos detentos.

CAPITULO V

Do Medico ^

Art. 15 — Ao medico compete: .

Parag. 1." — Comparecer todas as manhãs ao 
estabelecimento para examinar o estado de saúde 
dos presos.



Parag. 2." — Prestar seus serviços médicos a 
Iodos os empregados do estabelecimento.

Parag. 3.° — Emittir sua opinião sobre os ali­
mentos distribuídos aos presos sempre que pare- 
Ver conveniente.

Parag. 4.° — Praticar as operações cirúrgicas 
que forem necessárias, reclamando ao Director 
uni ou mais collegas que indicar.

Parag. 5." — Attender a qualquer chamado do 
1 >ireetor.

Parag. ti." — Apresentar ao Director, até o ul­
timo dia de Dezembro de cada anno, um relató­
rio circumstaneiado sobre o estado sanitario do 
estabelecimento assignalando as moléstias predo­
minantes.

«

Parag- 7.° — Vaccinar e revaccinar os presos.

Parag. 8.” — Assignar o receituario e pedidos 
relativos á enfermaria.

Parag. 9.“ — Adoptar, de acocrdo com o Di­
rector, medidas efficazes para obstar a propagação 
de moléstias epidêmicas e contagiosas.

Parag. 10 — Ter a seu cargo a enfermaria, hy- 
giene geral e privada do estabelecimento.

Parag. 11 — Examinar si os medicamentos 
fornecidos são de bôa qualidade e si estão de ac- 
cordo com o receituario.

CAPITULO VI
v ........

Enfermaria

Art. 16 — Ao enfermeiro compete:

Parag. 1." — Prestar sob a direcção do medico 
os seus serviços e cuidados aos presos enfermos.



1 lí

Parag. 2." — D ar contas ao medico do que oc- 
correr na enferm aria, do effeito dos remedios, da 
alteração soffrida pelos enferm os durante o inter- 
vallo das visitas.

Parag. 3." — A com panhar o medico nas visi­
tas e tom ar notas das instrucções sobre o modo de 
m inistrar os remedios e das prescripções alim en­
tares.

$
Parag. ..” — M anter o asseio da roupa de uso 

dos enfermos, do m aterial cirúrgico e de tudo que 
disser respeito a hygiene da enferm aria.

Al t. 17 As enferm arias serão estabelecidas 
em logar apropriado e divididas em tres secções, 
destinadas a homens, m ulheres e menores. Na sec- 
ção das m ulheres haverá sem pre uma condem na- 
da que possua as aptidões para enferm eira.

Ari. 18 — Os presos condemnados, affeetados 
de moléstias infecto-contagiosas. serão transferidos 
p ara  algum hospital com as devidas cautelas por 

* ordem do Chefe de Policia c precedendo parecer 
do medico do estabelecimento.

A rt. 19.— A entrada do preso para  a enferm a­
ria  será effectuada por determ inação do medico, 
salvo quando, por accidentes, não fôr conveniente 
aguardal-a, devendo para isto ser ouvido o ])i- 
rcclor.

Arf. 20. — Agravando-se o estado de saude 
do preso, o D irector m andará cham ar o medico á 
qualquer hora, afim de p restar os necessários soc- 
co rro s .

Parag. único. — O enferm eiro deve prestar o 
m aior cuidado aos detentos enfermos, ouvindo fre ­
quentem ente o medico, seguindo as suas prescri­
pções e dem orando-se ao lado dos doentes sempre 
que for necessário.

A rt. 21. — Tratando-se de um preso estran-
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£tiro ou de preso de posição ou abastado, entor­
no. o director periíiittirá que, á sua custa ou de 
sua íamilia, se proceda a tratamento especial, com 
medico de sua confiança, comtando que não se 
prejudiquem as prescripções do medico do estabe­
lecimento, nem os dispositivos deste Regulamento.

Ari. 22. — O Director poderá attender ao 
pedido do preso moribundo para lhe ser prestada 
assistência religiosa de qualquer culto que pro­
fesse. como também permittirá e facilitará que o 
detento no ultimo momento se case no estabeleci­
mento, dando em seguida conhecimento ao Chefe 
d< Policia.

t

Ari. 211. — Não terão entrada na enfermaria 
es loucos e os atacados de moléstia infecto-sonta- 
giovn.

Parag. unico. — Aquelles serão transferidos 
para o Hospício de Alienados, após constatado o 
S(,n estado de alienação mental, e os uilimos, para 
um estabelecimento apropriado, em carro da Di­
reciona de Hygienc e Saude Publica, que fará 
observar as suas prescripções.

Art. 24. — O detento somente abandonará a 
enfermaria com alta do respectivo medico.

CAPITULO VII 

Do AInwxurifado

Art. 25. — O almoxarifado destina-se a rece­
ber os materiaes v productos manufacturados de 
todo o genero.

Art, 2ti. Ao almoxarife compete :
1 Receber os objectos manufacturados das of- 

iicmas e material para as mesmas, fazendo a nota 
de pedidos para fornecimento, submeltendo-a á 
apreciação do Director.



2 Fornecer ás offieinas todo o m aterial que 
fo r  requisitado em documento visado pelo D ire­
cto r.

3 Conservar em boa ordem  e asseio o almoxa- 
rifado.

4 Receber os moveis do Estado iremettidos 
para concerto e devolvel-os por interm édio do Di- 
reetor quando concluido o serviço.

5 Conservar-se no alm oxarifado todo o tem- 
po necessário, afim de attender a qualquer recla­
mação .

# (t Proceder, quando instituída, a venda de pro- 
duetos inanufacturados.

7 A presentar ao D irector um a demonstração 
mensal do movimento do alm oxarifado e no fim 
de cada anno ou exercício um balanço preciso de 
todo o movimento.

8 A doptar um a escripturação clara e precisa 
c, tanto quanto possível ao seu cultivo scientifico, 
udaptal-a ao systema geralm ente usado.

A lt. 27. —— O alm oxarifado terá a seu cargo 
todos os artigos, m atéria prim a, ferram entas e 
mais objectos necessários para o trabalho e con­
sumo das offieinas e dependencias.

A rt. 28. — E’ prohibido ao alm oxarifc exer­
cer qualquer ram o de commercio e bem assim de­
cidir concessões sobre a venda de produetos ma- 
nufacturados.

Parag- unico. — Exercerá as suas funeções 
sem pre por interm édio ou com a assistência do 
1 Mroctor.

A rt. 29. —  0  alm oxarifado terá para sua 
( scripturação os seguintes livros :

1 Livro de Carga Geral da receita e despesa.
2 Livro Mappa Geral da Carga da Prisão, de 

cada offieina e dependencias do estabelecimento.
3 Livro de classificação da receita e despesa.



1 Livro cio fornecimento feito ás Repartições 
Publicas.

5 Livro-Caixa, onde se lançarão a en trada e 
a sabida de dinheiro.

(> Livro de Consumo, entrada e sahida de 
mercadorias» registro de moveis em concertos.

7 Livro de Encom m endas.

P arag . unieo. —  Segundo o desenvolvimen­
to das officinas podem ser instituídos tantos livros 
e talões quantos forem necessários, m ediante ap- 
provação do D irector.

A rt. 30. — São documenos com probatorios 
da receita :

1 Ordens escriptas ou Portarias do Director.
2 Pedidos de fornecim entos devidam ente le- 

galisados.
3 Guias de entrega das encom mendas manu-

í ae tu rad as . •
4 Guias de transferencia de m aterial de um a

p ara  ou tra  officina.

A rt. 31. — Constituem documentos justifica­
tivos das despezas :

1 Ordens escriptas ou Portarias do Director 
especificando os artigos a fornecer a sua qualida­
de e seu destino.

2 Pedidos legalisados dos mestres das otti- 
cinas.

3 Quitações legalizadas.
CAPITULO VIII

Da Secretaria —  Secretario, amanuense, guardas.
Condições para nomearão. Chefe de quartos.
Porteiro.

Art. 32. — A execução do serviço do expe­
diente estará a cargo da Secretaria, dirigida pelo 
secretario directam ente subordinado ao director. 
sob cujas ordens se operam os trabalhos internos 
c externos.
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Ari. Ao secretario incumbe :
• ^xecutar os trabalhos de que for enearre- 

ôa(do pelo Director, prestando as informações por 
este exigidas. 1

—  Dirigir e fiscalizar os trabalhos da secre- 
tti na.

3-" Vt'rificar e corrigir a correspondência que 
uver de ser assignada pelo Director.

_{■' — Assignar os editaes que tenham de ser 
publicados.

5.° Exigir pagamento de sello e outros direitos 
ou emolumentos de quaesquer papéis sujeitos a 
elles.

ti." Receber as quantias destinadas ao paga- 
nienlo das despezas c salarios dos operários das 
ofticinas applicando-as como for ordenado pelo 
Director.

- Eiscalisar o serviço da porta.
<S." -- Encerrar o livro de ponto, fazendo as 

observações relativas á frequência dos emprega­
dos.

Informar sobre as aptidões e serviços de 
seus subordinados.

Ari. .51. — Compete aos amanuenses:
1. ' D trabalho de receita e despeza do estabe- 

!< cimento, respeitada a allribuição do almoxa- 
rife.

2. " Fazer com promplidão e regularidade to­
dos trabalhos de que for encarregeado pelo Dire- 
ctor ou Secretario.

.‘5: O serviço de confecção do expediente e 
guarda do archivo.

t.ü Ter em dia os registros a seu cargo.
Ao amanuense mais antigo e de preferên­

cia o mais habil, substituir o secretario na sua fal­
ta ou impedimento.

Art. 35. — São deveres dos guardas :
l.° Exercer a maior vigilância sobre os con- 

demnados, dando parte ao Director, jior intermé­
dio do chefe dos guardas, de qualquer occurren-
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cia, p ara  que seja convenientemente providen­
ciado.

A dvertir com docilidade os presos que se 
desviarem das regras estabelecidas, tratando-os 

com hum anidade e justiça.
•°>-0 Não conversar com os presos, responden­

do em poucas palavras c em voz baixa ás suas 
perguntas.

I." A brir e fechar as portas das cellas nas oc- 
casiões precisas e dar os toques ordinários ou de 
alarme, nos casos de desordem, tentativa de eva­
são, incêndio ou outros extraordinários.

õ." — Não abandonar, sob qualquer pretexto, 
os postos antes de serem rendidos.

(5.° —  Exam inar com attenção o estado das 
grades, paredes e assoalhos das prisões.

7.° Não perm anecer nas cellas em palestra 
com os detentos sob pretexto algum.

A rt. 36. — Ao chefe dos quartos compete :
1. ° Fazer revistar os presos no acto de reco- 

•hel-os á prisão, afim  de evitar que conduzam al­
gum objecto prohibido.

2. " Assistir a distribuição do alimento em pre­
gando cuidado para  que restituam  os presos os 
objeetos do serviço das refeições.

3. ° Eiscalisar o serviço dos guardas aos quaes 
rondará  durante a noite levando ao conhecimento 
do Dirqctor as faltas que encontrar-

4. ° Ter a seu cargo um livro no qual escre­
verá os nomes dos presos, datas em que forem  
recolhidos e o que sobre cada um occorrer digno 
de nota.

õ." D istribuir o serviço pelos guardas.

A rt. 37. — Ao porteiro incumbe :
l.° Exercer a m aior vigilância na porta exte­

rio r do estabelecimento que não poderá abando­
n a r sem ser substituído, não perm ittindo, sem o r­
dem do Direetor, a entrada e sahida de pessoas 
que não sejam  em pregadas no estabelecimento.

* * *  ****ÉJ*W r ■
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2. ° Receber toda correspondência official do 
estabelecimento e a destinada aos condemnados, 
fazendo delia entrega ao Director.

3. ° E xam inar os objectos que en trarem  pela 
portaria, apprehendendo e rem ettendo ao D irec­
tor os que forem  probihidos.

A rt. 38. — Os am anuenses e os guardas serão 
nom eados dentre os cidadãos brasileiros maiores 
de 21 annos, de reconhecida idoneidade m oral e 
intellectual, dem onstrada em concurso perante 
um a commissão com posta do D irector e dois fun- 
ccionarios da Secretaria da Policia, designados 
pelo Chefe de Policia. A inscripção durará  vinte 
dias. e os candidatos apresentarão os seguintes do­
cum entos :

a) certidão de edade ou prova que a suppra.
b) folha corrida.
r) attestado de vaccinação ou revaccinação e 

de não soffer de moléstia contagiosas.

A rt. 39. — As provas serão escriptas e oraes 
e constarão :

Parag. l . °  — P ara  o cargo de am anuense :
a) gram m atica da lingua vernacula.
b) geographia do B raz il.
c) arithm etica até theoria das proporções.
d) redacção official.
Parag. 2." — Para logar de guarda :
ci) gram m atica da lingua vernacula.
b) arithm etica até porporções.

A rt. 40. — Ultimado o concurso e classifica­
dos os candidatos serão as provas rem ettidas ao 
Chefe de Policia para resolver sobre a nomeação.

A rt. 41. — Nenhum em pregado poderá, sol) 
pena de demissão :

Parag- l.° — Associar-se a fornecedores ou 
ter nos fornecim entos quaquer interesse.



21 - i

P arag . 2.° — Em pregar presos em seu servi­
ço particular.

Parag. — Acceitar presentes dos presos ou 
ter com elles qualquer transacção.

P arag . l.° — Encarregar-se, sem licença do 
Director, de levar ou trazer objectos pertencen­
tes aos presos e servir-lhes de interm ediários.

CAPITULO IX

Dos professores e da inslrucçào escolar

A rt. 12. — A instrucção é confiada a dois 
professores e dada sim ultaneam ente aos presos, 
por classes, todos os dias.

A r t. 43. — 0  ensino com prehende :
a) leitura.
b) escripta.
c) arithm etica elementar.
d) noções de gram m atica.
e) noções de geographia do Hrazil.
/) noções dos direitos e dos deveres moraes e 

políticos, de accordo com o program m a de ensino 
<l" inslrucçào prim aria do Estado.

A rt. 14. — A frequência c obrigatória sem
prejuízo da disciplina do estabelecimento.

A>-r. 15. — O professor pode fazer sahir da 
aula o preso que eproceder de modo inconveni­
ente. niandando apresental-o com parte ao Dire­
ctor.

A rt. lí). — Haverá uma pequena bibliotheea 
com posta de livros de leitura amena, para uso dos 
presos, segundo o grau de intelligencia e disposi­
ções moraes de cada um.

Parag. único. — Um em pregado designado 
pelo director. nos domingos e dias feriados, a hora



fixada, fará leilura moral, am ena e. edificante, 
para uso dos presos que não poderem  aprovei- 
lal-a individualm ente.

CAPITULO X

Das officinas e do trabalho

Art. 17 — Na Penitenciaria existirão officinas 
para utilização e aproveitam ento da aptidão dos 
presos, que se entregarão ao trabalho regulam en­
tar, diariam ente, sob a direcção dos mestres res­
pectivos .

Art. 18 — Sem caracter definitivo, pois que 
as oíficinas podem se m ultiplicar, desenvolver e 
espeeializar-se, (dias são, da data deste Regula­
mento, as seguintes:

a) officinas de sapataria
b) officinas de m arcenaria
c) officinas de encadernação
d) officinas de alfaiataria
e) officinas de ferreiro, fundidores e funei- 

leiro.

A rt. 49. — Cada um a destas officinas terá 
mestre, contra-m estre e demais empregados que 
forem necessários.

Art. 50 — Os objectos, utensílios, m atéria 
prim a, serão fornecidos pelo Oovcrno e os pro- 
duetos m anufaeturados terão o destino que este 
determ inar.

Parag. unico — Uns e outros, referidos neste 
artigo, antes de terem o destino conveniente, es­
tarão a cargo do alm oxarifado que por eles será 
responavel-

Art. 51 — O director deslocará um guarda 
p ara  fiscalisar o trabalho das officinas. O guar­
da assim commissionado terá a denom inação de 
fiscal adm inistrativo e perceberá mais sessenta 
mil réis (60$000) de gratificaão.
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Art. 52 — Poderão, sempre que fôr necesa- 
i'io, ser ereadas mais offieinas, m elhoradas as 
acluacs, especialisado e subdividido o trabalho, 
instituída a aprendizagem profissional, tudo me­
diante proposta do Director ao Chefe de Policia 
e deste ao Governo.

Ari. 58 — Logo que a produeçào das offici- 
mis seja considerável, poderão ser acceitas pro­
postas de fornecimentos, de particulares, desde que 
estejam satisfeitas as necessidades preferenciaes 
das Repartições Publicas e Força Publica.

Parag. unico — Admittido o fornecimento a 
particulares, dadas as condições previstas neste 
artigo, o pretendente deverá se entender com o 
D irector que cm qualquer caso, fará  por obter a 
permissão do Governo, por interm édio do Chefe 
de Policia.

A rt. 54 — D urante as horas de trabalho deve 
haver a m aior ordem, disciplina e actividade.

A rt. 55 — O Director deverá consultar e apro­
veitar as forças e aptidões dos presos que se des­
tinarem  ao trabalho.

Art. 56 — O trabalho com eçará de sete horas 
ei,’ diante em todas as offieinas, após o toque de 
despertar, sem prejuízo dos deveres prelim inares, 
preseripos .em outra parte deste Regulamnto, e 
deverá ser suspenso duas vezes por dia, ás dez 
horas para almoçar, ás quinze, para  jan tar, ter­
m inando ás dezesete horas.

* ■

Parag. unico — Os presos operários deverão 
h i- uma hora com pleta para cada refeição, reco­
meçando o trabalho ás 11 horas e ás 1 (i, respecti­
vam ente.

Art. 57 — O preso que adoecer no trabalho 
deverá reclam ar dispensa ao mestre respectivo



que o fará  apesentar ao fiscal adm inistrativo e 
csle ao D irector para o fim de ser medicado.

Parag. único —- O preso ligeiram ente doente 
ou em convalescença não trabalhará sem permis­
são do medico.

Art. 58 — Ao toque de cham ada para as of- 
ficinas os presos operários form arão em linha de 
dois em dois, ladeados pelos respectivos mestres 
que os acom panharão até as officinas onde trab a­
lharão cm commum, nos logares e secções p ara  
esse fim designados.

Parag. 1." — Os mestres das officinas deve­
rão estar no estabelecimento ás sete horas.

Parag. 2." — No trabalho, os presos observa­
rão o silencio preciso, somente podendo fa la r com 
o com panheiro que traba lhar ao seu lado, em m a­
téria de serviço e sem pre m oderadam ente.

Parag. 3.° — Não deixarão o trabalho senão 
nas horas de almoço, ja n ta r  e ceia e quando para 
satisfazer qualquer necessidade physiojogiea ou 
no caso de moléstia repentina.

Parag. l.° — Deverão ser acom panhados, no 
almoço e no jan tar, até as cellas, pelos guardas 
que observarão o disposto no parag. único do a r­
tigo 50.

Art. 59 — P ara  o almoço, ja n ta r  c ceia, co­
meço e continuação do trabalho, deverão existir 
toques distinctos da sineta do estabelecimento.

Art. 00 — Meia hora antes de term inados os 
trabalhos, deverá ter logar um passeio pelos pa- 
íeos internos do estabelecimento, findo o qual os 
detentos operários, depois da revista regulam en­
tar, receberão a ceia e se recolherão ás respectivas 
cellas, com a ordem estabelecida no artigo 58.



Al t. 01 — Sem embargo do disposto no artigo 
50, parte final, o trabalho poderá cessar ás 10 ho­
ras e 45 minutos, destinados os 15 m inutos com­
plem entares, para  arrum ação das ferram enas, 
m ateriaes c artigos outros e, bem assim, para  que 
possam os detentos operários se com por ligeira­
mente, lavar as mãos, banhar o rosto, etc., antes 
do passeio de que tra ta  o artigo anterior.

Ari. 02 — O detento operário não poderá re­
ceber encom m enda particular, como lambem não 
lhe será perm ittido a aequisiçáo de ferram enta de 
trab a lh o .

Al t. 63 — Pode o Direetor, ouvindo o Chefe 
de Policia, a lterar em casos especiaes o horário 
do trabalho.

Art. 04 — As officinas deverão ser adaptadas, 
de modo que os seus trabalhos não se confundam  
e possam os operários ter movimento franco, ar e 
luz abundantes, commodidades para  m ateriaes e 
artigos em confecção.

I

Art. 05 — O preço dos objectos m anufactu- 
rados será fixado pelo almoxarife, de accordo 
com o Direetor, tendo em vista o custo da m até­
ria-prim a, mão de obra, beneficiam ento e as con­
dições m om entâneas do mercado em relação ao 
artigo m anufac tu rado .

Art. 00 — Os artigos m anufacturados, quer 
sejam  para uso das Repartições Publicas, quer 
sejam para  fornecim ento particular, concertos e 
todas e quaesquer trabalhos deverão ser avalia­
dos de conform idade com o artigo anterior.

Art. 07 — No alm oxarifado deverá existir o 
livro com petente para registro do valor de todos 
os artigos.

Art. 08 — Verificando-se a possibilidade do



artigo 53, deverão ser observados os seguintes 
dispositivos:

1." — O proponente dirigir-se-á ao Director e 
este tratará de obter a devida permissão ou auto- 
risaçáo para o fornecimento.

2: — Expedida a autorização, o Director en­
caminhará o memorandum ou officio ao almoxa- 
rife para proceder o calculo do preço que será 
dado ao proponente.

ti.' -— Acceitando, este entregará ao Director, 
como signal, a importância de 50 ojo, do valor da 
obra que desde logo poderá entrar em confecção.

1." -  Feita a obra, será entregue ao proponen­
te que pagará á vista o seu valor.

5." — O dinheiro recebido deverá ser pelo 
Directí r recolhido ao Thesouro do Estado, por in­
termédio do Chefe de Policia, como renda even- 
íual ou como melhor determinar o orçamento do 
Estado.

ti." — Recusando-se a acceitar os artigos, será 
o proponente obrigado a deixar 10 ojo do seu va­
lor, como indemnização, quer se vcrilique ou não 
qualquer prejuízo.

Art 09. — Os detentos operários ganharão o 
sal a rio que lhes for marcado pelo mestre das of- 
ficinas, ouvindo o Director, segundo a sua apti­
dão no trabalho e natureza deste.

Parag. único. — O salario será por dia ou por 
peça do trabalho confeccionado.

Art. 70. — Da importância que os detentos 
operários ganharem cada mez, uma parte eompre- 
hendidas as fracções, ser-lhe-á entregue para as 
suas necessidades e a outra, não fraccionada, será 
recolhida trimestralmente a Caixa Economica, em 
caderneta nominal-

Art. 71 . — Todo o fim de mez o Director re- 
metterá ao Chefe de Policia, em duplicata, um 
mappe demonstrativo do serviço dos presos, con­
tendo os seus nomes, dias ou quantidades de tra-
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balho. im portância total dos seus ganhos, im por­
tância ç[ue se lhes deve entregar e a destinada a 
Caixa Economiea.

Ari. 72. — Verificada a exactidão desses map- 
pas, serão pagas aos presos as quantias que lhes 
são destinadas, passando elles recibo, em logar 
conveniente, em uma via que será rem ettida ao go­
verno pelo Chefe de Policia docum entando a pres­
tação de contas.

A ri. 7?,. — Nos prim eiros quinze dias de cada 
mez, o D irector fará  ao Chefe de Policia o pedido 
do m aterial necessário ás officinas durante o mes­
mo mcz, pedido este que será encam inhado ao Se­
cretario Geral.

Atlribuições dos mestres das offirmas

A lt. 71. — Compete aos mestres das offi-
einas :

1. " Dirigir os trabalhos de suas officinas, vigiar 
os detentos a seu cargo, durante o serviço, sendo 
po- elles ivsponsaveis, ensinar-lhes o officio e m ar­
car-lhes o logar conveniente nas officinas.

2. c Em pregar o m aior cuidado em que não se­
jam estragadas as ferram entas que receber do al- 
m oxarifado, sendo responsável pelo seu extravio, 
perante o D irector.

E star sem pre em collaboração com o almo- 
xarife sobre o fornecim ento de m atéria prim a, pre­
ço dos produetos m anufacturados e sobre tudo o 
que sc referir ás officinas, ferram entas e utensí­
lios .

I. Assignnr o pedido de m atéria prim a e de 
ferram entas que será encam inhado por interm e­
dia do alm oxafifado, assignando lambem as guias 
de recolhimento de artigos m anufacturados.

ã." Instru ir o Director, directam ente ou por 
intermédio do fiscal adm inistrativo, sobre o ({ue 
se passar nas officinas, necessidades de m elhora­
mentos, infracçòes com mettidas, etc.
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6. ° Assistir, pela m anhã e á tarde, a revista dos 
detentos operários.

7. '’ Ter pequenos livros ou talões, onde men­
cionarão tudo o que diz respeito ás suas attribui- 
còes, como apontam entos sobre as ferram entas, 
m ateriaes. artigos confeccionados, trabalho dos 
presos, etc.

8. " M inistrar o ensino profissional aos meno­
res no Instituto D isciplinar.

Art. 75. — Achando-se ausente o m estre da 
offi-.na. será substituído pelo contra-m estre, a 
quem competem neste caso, as attribuições de que 
trata o artigo precedente.

A rt. 76. — 0  fiscal adm inistrativo será o re­
presentante do D irector junto  ás officinas e com pe­
te-lhe, especialmente, receber e transm itir as recla­
mações dos mestres, collaborar com os mesmos na 
ordem  das officinas inform ando-se sempre do seu 
m ovim ento.

A rt. 77. — Existirá no estabelecimento um 
clectricista para conservação da installação eléc­
trica e do m achinism o das officinas c outros ser­
viços profissionaes.

CAPITULO XI 

Da esrviplnração

Art. 78. — No estabelecimento existirão os li­
vros seguintes, revestidos das form alidades neces­
sárias :

1. " Um livro para entrada e sabida dos presos;
2. " Um livro para os termos de obitos dos 

presos:
3. " Um livro para registro das ordens do Che­

fe de Policia e do Secretario Geral, relativas á po­
licia e economia do estabelecimento.

4. ‘ Um dito para registro dos vales passados 
pelo Director ao fornecedor da alim entação dos
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presos e a pessoa encarregada da lavagem de rou­
pa do estabelecimento.

5.1 Um, para lançamento da roupa do serviço, 
cmrada para o estabelecimento com declaração das 
datas;

6.° Um, para registro da correspondência do 
Direclor com o Chefe de Policia e mais autori­
dades :

7-° Um dito de notas do vestuário entregue 
para a lavagem; ,

8." Um, para registro dos remedios fornecidos 
pelo contractante para os presos :

Um, para ponto dos empregados;
10. Um, para o medico registrar a inspecção 

que fizer nos generos alimentícios;
11. Um dito para as portarias do Director;
12. Um, para registro das partes (liarias;
13. Um, para carga e descarga dos objectos 

recebidos no estabelecimento.

Ari. 79. — A’ medida que se desenvolver o 
serviço do estabelecimento poderão ser adoptados 
outros livros, quer para registro de novos serviços, 
quer para o da especificação dos existentes.

Ari. 80. — Todos os livros do estabelecimen­
to deverão conter o termo de abertura e o de en­
cerramento pelo Secretario da Repartição Central 
da Policia e a rubrica em cada pagina.

Parng. unieo. — Para a adopçáo de um novo 
livro no estabelecimento deverá preceder autori- 
saçâo do Chefe de Policia.

Alt. 81. — O livro de entrada e sabida dos 
presos deverá conter :

1. ° O nome e appellido dos presos.
2. ” O nome de seus paes.
3. ° Naturalidade.
4. ° Edade.
õ.r Estado civil.
(».' Cor e todos os signaes de identificação.

■
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7.e Condição.
8 / O ccupação.
9 o E sta tu ra e signaes salientes ou particulares.
10. D eclaração do conductor.
11. A ordem  de que au toridade foi preso.
12. Motivos da p risão .
13. D ata da en trada c da saliida.
I I Numero de ordem  da prisão.
15. F inalm ente todas as observações acerca 

do.1 factos que occorrerem , como m udança de p ri­
são, nota de culpa, intim ação de sentença que será 
transcrip ta  por extenso, alteração do estado de 
saude do preso e bem assim a nota do obito no 
caso em que se verifique.

Parag. un ieo . — Esse livro será riscado de ac- 
cordo com o plano conveniente de modo a poder 
com portar com clareza e precisão os dados indica­
dos neste artigo.

A ri. 82. — O livro de obitos servirá para  re ­
ceber os lerm os dos obitos verificados no estabele­
cimento.

Ari 83. — P ara  a escripturação dos demais li­
vros, o D irector. expedirá as necessárias instrue- 
çõcs, seguindo-se sem pre a form a mais clara e 
p rec isa .

A rt. 84. — Os livros deverão ser conservados 
limpos, não sendo perm ittidas entrelinhas, raspa- 
duras e outras irregularidades viciosas. No caso 
de erro nos assentam entos, será perm ittida a ne­
cessária declaração ou resalva ou lavrar-se outro 
term o si fo r conveniente.

CAPITULO XII

Entrada dos detentos. Regimen disciplinar e po­
licia das prisões

A rt. 86. — M atriculado o preso, será imme- 
diatam ente revistado e arrolados os objectos, joias
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e dinheiro entcontrados em seu poder, ficando os 
mesmos guardados a cargo do ajudante ou de quem 
o substituir, na sua falta ou impedimento.

Ari. 87. —- Os presos poderão conversar mo­
deradamente até a hora do silencio sem perturbar 
a disciplina, não podendo, porém, conversar em 
alta voz com os das outras cellas.

Parag. unieo. — Com permissão do Director 
e por intermédio dos guardas, poderão todavia 
communiear-se com os demais, a critério do Dire­
ctor, com tanto que o não façam frequentemente.

Ari. <38. — As prisões serão numeradas, var­
ridas diariamente e lavadas ao menos uma vez por 
semana, observando-se a maxima hygiene em to­
dos os seus departamentos-

Ari. 8Í). — 0 serviço mencionado no artigo 
precedente será feito pelos presos, sem direito á 
remuneração alguma, podendo ficar delle dispen­
sados os que se entregarem ao trabalho de qual­
quer profissão e bem assim, os que, sem quebra dc 
disciplina, puderem se substituir por outros.

Ari. 90. — E’ prohibido o jogo de dinheiro e 
qualquer outro divertimento que possa alterar o 
socego das prisões, bem como o uso dc bebidas 
alcoólicas. O guarda de vigilância e, sobretudo, 
o porteiro serão responsáveis pela introducção de 
taes bebidas nas prisões.

Parag. unico. — Occorrendo necessidade, jus­
tificada por attestado medico, será permittido o 
uso de qualquer dcllas, porém, observando-se a 
pre scripção medica.

Art. 91. — E’ prohibido aos presos :
a) subir ás grades das janellas;
b) passear nos corredores e paleos internos do 

edifício:



c)'  escrever a parentes e amigos, sem que as car­
ias sejam lidas e visadas pelo ajudante do Direc- 
tor. salvo si, sendo de bom com portam ento, lhes 
for dispensada essa form alidade.

A ri. 92. -  Conservar-se-ão sem pre fechadas 
as grades de ferro das entradas das prisões, po­
dendo, porém, conservarem -se abertas as portas 
de m adeira, de ti ás 18 horas, excepto nas prisões, 
cujos presos, pelo seu com portam ento, não se tor­
narem  dignos dessa concessão.

A ií. 93. — Em todo o estabelecimento, pa- 
teos. salões e corredores, deverá haver luz abun­
dante, afim  de perm ittir um a fiscalisação efficaz 
por parte dos guardas e praças das guaritas e po­
der ser observado todo e qualquer movimento dos 
presos

Art.  91. — Em cada prisão haverá uma vas­
soura, u a meza de tam anho proporcional ao nu­
mero de presos ahi contidos, e, para  cada um, em 
pm úcular, um tam borete, uma b a rra  com traves­
seiro de m adeira e u’a caneca para agua.

Parag. unico. — Por proposta do Director, o 
Cheio di* Policia poderá alterar o que dispõe este 
artigo, si a alteração consultar qualquer conve­
niência de ordem  considerável.

Aid. 95. — Sem em bargo da le ttra  b, do a rti­
go 91. os presos poderão, com licença do Director, 
passciar nos corredores e pateos internos do edifi- 
cio, sendo pcrm ittidos dois passeios por dia de 
meia hora cada um, aos presos de bom com porta­
mento e uma vez por dia aos dem ais.

Parag. unico. — Somente quando o medico 
prescrever por conveniência de saude, delim itan­
do espaço de tempo, poderão passeiar os de m au 
com portam ento.

Alt .  96. —  P ara  observância do artigo pre-
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cedente. o Director regulará as horas de passeios 
de modo que nunca exista grande numero de pre­
sos fora de suas prisões e sempre estejam sob vi­
gilância de guardas para esse fim designados.

Parag. unico. — Durante os passeios, os pre­
sos não poderão se communicar com os das ou­
tras prisões, sem licença do Director. devendo se 
portar com toda a civilidade para com as pessoas 
que encontrarem.

Art. 97. — Os presos poderão receber visitas 
ou falar nas grades que.dão ingresso para os raios, 
com os seus parentes e amigos, de 10 ás 13 horas, 
precedendo licença do Director.

Art. 98. — Os instrumentos com que os pre­
sos trabalharem nas officinas não ficarão em po­
der dos mesmos é sim nas officinas, almoxarifa- 
do ou outro logar conveniente.

Art. 99. — As penas disciplinares autorisa- 
das neste Regulamento serão applicadas gradati­
vamente, quando esgotados os meios brandos e 
ruasorios.

Aid. 100. — As grades das prisões conservar- 
se-áo sempre fechadas de 18 ás 5 do dia seguinte 
e, durante esse tempo, somente poderão ser aber­
tas em casos cspeciaes com a presença do Direc­
tor ou ajudante.

Art. 101. — Os presos serão obrigados a obe­
decer immediatamente ás ordens dos empregados 
do estabelecimento em tudo o que se refere á boa 
guarda c policia das prisões.

Parag- unico. —  E’ permittido aos presos 
queixar-se ao Director das injustiças soffridas por 
parte dos empregados.

Alt. 102. — Os eondemnados devem:
l.° Obedecer sem observações e murmutrios
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fto encarregado de vigial-os e executar tudo o que 
Jhos for ordenado e prescripto neste regualm ento;

2 . com penetrar-se da sua posição, da necessi­
dade de evitar as infracções e consequente puni­
ção, tornando-se aptos a merecer; pela conducta, 
a consideração dispensada aos bem com portados;

3. ° m ostrar-se polido e respeitoso para còm os 
em pregados e pessoas que o visitarem  ;

■I." entregar-Se obedientemente ao trabalho 
que lhes for designado, salvo no caso de doença 
que allegará;

o." evitar toda relação com os outros con- 
demnados, encarregados de serviço não idêntico ao 
seu e que se achem proxim os;

não estacionar, sem necessidade, quando 
em pregados em serviço da prisão, nos corredores, 
galerias, escadarias e durante a passagem de ou­
tros condem nados;

7.n zc-lar pelo asseio de sua cella.

Arl\ 103. — Na parte  exterior da porta de 
cavla prisão haverá um a sineta com um cordel 
para o in terio r afim  de poderem  os presos por 
este meio, cham ar os guardas rondantes e com- 
inunicar-lhes as suas necessidades.

Ari. 101. — Os presos deverão se conservar 
sem pre limpos e vestidos decentem ente.

Parag. unico. — Aos presos pobres que não 
poderem adquirir roupa, esta ser-lhe-á fornecida 
pelo estabelecim ento.

a) Os presos serão obrigados a tom ar banho 
geral ao menos tres vezes por semana, observada 
sem pre a prescripção m edica.

b) Deverão barbear-se um a vez por sem ana 
em dia determ inado pelo Director, salvo prescri­
pção medica em contrario.

c) Serão obrigados a cortar o cabello, a esco­
vinha, uma vez por mez.
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A rt. 105. — Ao toque de acordar, todos os



presos que não estiverem doentes, deverão er­
guer-se, lavar as mãos, e o rosto, com por o vestuá­
rio, de modo que ás (i horas estejam prom ptos 
para  receber a visita m edica.

Ari . 106. -— Os presos m andados conservar 
incommunicaveis por autoridade competente, se­
rão im m ediatam ente recolhidos em prisão solitá­
ria, com a porta fechada e nella somente poderá 
ter en trada o guarda que pelo Director for espe- 
eialm uite encarregado de levar-lhes a comida nas 
horas convenientes, não podendo, mesmo este, de­
m orar-se mais de õ minutos nem fa lar sobre as- 
sum pto alheio ao serviço ou ás necessidades dos 
presos.

Parag. único. — Somente ás autoridades le- 
gaes, consentirá o D irector que talem  os presos 
por pena disciplinar ou que se acharem  cm prisão 
so litá ria .

A rt. 107. —- O Director, trim estralm ente, 
fará  ler em presença dos detentos o presente Re­
gulam ento nas partes que lhes disserem respeito.

Art. 108. E’ permiIlido aos presos adqui­
rir, com as suas economias, roupas, papel, livros o 
tudo quanto torne necessário para o seu uso e for 
perm ittido por este regulam ento e bem assim au­
xiliar os seus parentes.

A rt. 109. — Os co-réos não serão recolhidos 
na meslna prisão e bem assim os desaffectos.

Parag. único. — As cellas deverão ter sem­
pre que for possível numero egual de presos.

Ari .  110. — Logo que o preso der en trada no 
estabelecimento, o D irector fará  instruil-o sobre, 
o regiincn observado, disciplina e deveres.

A n . 111. — Nenhum objecto, por mais insi­
gnificante que pareça, poderá ser introduzido no 
estabelecimento sem a verificação necessária.



Ai I 1Í2. 7 Lm caso necessário, o Director
jau era fazer armar os guardas de vigilância, cum­
prindo.que estes conduzam as armas devidamente 
oecimas.

Parag unico. — Adoptada essa providencia, 
os guardas vigilantes, terminado o serviço ou seu 
quarto deverão entregar as armas ao ajudante 
que as fornecerá aos vigilantes do novo quarto.

Ari. 11J. — Serão instituidos signaes ou to­
ques de smeta para cada movimento dos detentos, 
como levantar, deitar, refeição e bem assim para 
annunciar visitas e outras formalidades.

Alt. 111. — Posto o preso em liberdade pelos 
meios legues, ser-lhe-áo entregues, preenchidas as 
formalidades, os seus haveres, roupas e utensílios, 
devendo ser apresentado ao Chefe de Policia para 
1 eccber o deposito de suas economias.

1 aiag. unico. — Ao sahir o preso, principal- 
meote o sentenciado que vier de terminar a pena 
o Director fará conduzil-o á sua presença, aconse­
lhando o a bem encaminhar-se na vida, a evitar 
os vicios que desviam os homens do bom Proceder, 
lembrando-lhe a desventura do homem criminoso 
e o bem estar do probo trabalhador.

CAPITULO XIII

Do systema de vigilância das prisões

Art. 115. — Das (i ás 18 horas serão conserva­
dos, por escala. Ires guardas rondantes em cada 
um dos raios do estabelecimento, afim de mante­
rem o silencio e observarem o que occorrer nas 
prisões, devendo altender ao chamado dos presos, 
ouvir as suas reclamações e prover as suas neces­
sidades, tudo na forma estabelecida neste Regula­
mento.

Art. 11(5. — Das 18 ás (5 do dias seguinte, um
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dos guardas que será revesado de 4 em 4 horas, 
por escala, permanecerá no recinto das prisões, 
conservando-se silenciosamente, usando sapatos de 
borracha, de modo que não seja percebido pelos 
presos, devendo permanecer no salão central o 
chefe dos guardas ou ajudante deste.

Ari. 117. —  A vigilância exterior das prisões 
será feita durante o dia e a noite e sem interrup­
ção, por praças do destacamento policial, distribui- 
das pelas guaritas existentes nos ângulos da mura­
lha e no portão do estabelecimento, sob o com- 
mándo de um official que receberá do Director 
as ordens de serviço.

Parng. unico. — Ao commandante do desta- 
contento compete providenciar sobre o revesamen- 
to do serviço de vigilância externa e disciplina dos 
seus commandados, devendo dar conhecimento 
ao Director de tudo o que oeeorrcr e possa interes­
sar a segurança do estabelecimento e receber do 
mesmo as instrucções que se relacionem com o ser- 
dço cm geral.

Ari. 118. — Os dois departamentos que se 
acham ao lado dos dois torreões da entrada do 
edifício estarão a cargo do commandante da guar­
da, servindo os mesmo para repouso do destaca- 
1U' n!o.

Ari. 119. — A' hora do toque de recolher da 
guarda, será fechada a porta da entrada da Casa 
cio Director e não será mais aberto senão por mo­
tivos de urgência, caso em (pie será previamente 
avisado o commandante da guarda-

CAPITULO XIV

Do oeshiario e da alimentação dos presos

Alt. 120. —- O vestuário dos condcmnados 
constará de uma blusa e calças de algodão azul, 
camisa branca de algodão liso, um bonet redondo 
da mesma fazenda e ehinellos grossos.



j arag. 1." Cada condem nado deverá ter, no 
mínimo, dois ternos p ara  m udar sem analm ente, 
podendo ter tres o detento operário.

1 aiag. 2." O vestuário de todos os condem- 
nados deve ser uniform e e será fornecido semes­
tralm ente pela adm inistração que o fará  confeccio­
nar nas oíficinas de alfaiate, m ediante consulta do 
Chefe de Policia e autorisação do governo.

P arag . 3.° — 0  condem nado somente receberá 
nova roupa quando a outra não mais se prestar ao 
uso, por se achar estragada, o que compete ao aju ­
dante verificar e propor ao Director.

Parag. 4.° — Sempre que for preciso, as rou- 
Pas de todos os condem nados serão rem ettidas 
p ara  concertos nas officinas.

Parag. 5.° — O condem nado será obrigado a 
conservar cuidasom ente a sua roupa, dando co­
nhecimento ao ajudante quando houver necessida­
de de concerto, ficando sujeito á pena disciplinar 
conveniente o que por negligencia ou culpa deixar 
que se estrague a roupa.

Parag. 6.° — As roupas dos condem nados se­
rão m arcadas com o seu num ero de m atricula c 
a blusa terá no peito um signal de 8 centím etros 
quadrados de cor encarnada com os distinctivos: 
C, os condem nados, A, os appellados, P, os pro­
nunciados e D, os detidos. Os condem nados ope­
rários usarão bonet de panno azul.

Parag. 7.° —  Alem do vestuário determ inado 
poderão ter outros objectos, camisas, sapatos, pan- 
nos de cama, cobertores, etc.

Parag. 8.° — Somente serão custeados pela 
adm inistração, os artigos pelo D irector julgados 
necessários, consultados os bons preceitos de as­
seio e de hygiene das prisões e dos detentos.
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Parag. 9.° — Os presos, ás suas custas, pode­
rão usar artigos outros, como : pentes, pós para 
dentes, escovas, meias, etc.

Parag- 10. — O condem nado obrigado a tra ­
ba lhar ao sol podei á substituir o bonet por um 
chapéu de palha que usará somente durante o 
serviço.

Parag. 11. — O D irector poderá perm ittir, si 
ccyivier, que os detentos operários trabalhem  nas 
officinas com outra roupa que não seja a regula­
m entar, com tanlo que o façam  todos, sem exce- 
pção.

A ri. 121. — Em quanto não estiver em perfei­
ta execução o disposto no artigo precedente e seus 
puragraphos, os presos sem distineção, poderão 
servir-se dos vestuários que possuírem, com tanto 
que sejam lavados e não estejam rotos de modo a 
não os vestir regularm ente.

Al t. 122. — Os presos das demais classes, não 
estarão sujeitos ao vestuário regulam entado para 
uso dos condem nados.

Parag. un ico . — O preso que no estabeleci­
mento aguardar julgam ento não o usará, mas logo 
que seja julgado e condem nado será obrigado a 
fazel-o im m ediatam ente.

Al t .  12:5. — O Director, accordando com o 
Chefe de Policia, determ inará o modelo, teitio, etc, 
do vestuário dos detentos.

Ari.  124. A alim entação dos presos cons­
tará de almoço, ja n ta r e ceia, 11a form a da tabella 
anne.xa, recebendo, do Thesouro, o D irector a quan­
tia m ensalm ente destinada para sustento dos presos 
prestando contas 11a mesma Repartição.

Alt .  125. — O almoço, jan ta r e a ceia, serão
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Sorvidos por guarda do estabelecimento a cada pre­
so. respectivam ente ás 10 horas, ás 15 e ás 18.

Parag. unieo. — A alim entação será forneci­
da em vasilhas ou em pratos com colheres, facas 
e garfos, como for adoptado, observada a conve­
niente hygiene.

A rt. 126. -v  Os presos que se alim entarem  
ás suas custas terão o seguinte horário : de 8 ás 
!) horas, almoço; de 14 ás 15, ja n ta r  e ás 18 horas 
a ceia.

A ri. 127. Os conductores das comidas 
part.culares dos presos serão acom panhados por 
um guarda até á porta da prisão, onde o mesmo 
guarda exam inará detidam ente si. junto  á comi­
da, encontram -se ohjectos prohibidos. O con- 
duetor entregando a com ida ao preso soh as vis­
tas do guarda, voltará para o palco externo do 
estabelecimento onde aguardará que se lhe en tre­
guem os utensílios em que conduzio a comida.

A rt. 128. — O preso, durante a comida, po­
derá cham ar o guarda a toque de sineta e recla­
m ar-lhe em voz baixa o que tiver necessidade.

Art. 129. — Após cada refeição, o D ireetor 
fará  verificar por um outro guarda, si todos os 
presos, sem distincção de classes, foram  alim en­
tados e encontrando-se algum que não o tenha 
sido. o D ireetor ou o ajudante providenciará para 
que seja alim entado im m cdiatam ente.

i

A rt. 130. — O D ireetor providenciará pessoal- 
mente e por interm édio do seu ajudante sobre a 
alim entação dos doentes da enferm aria, visitará 
a cosínha do estabelecimento, diariam ente, pela 
m anhã, fazendo observar sem pre a precisa hygi­
ene, verificará um a vez por sem ana os ohjectos 
culinários, m andando substituir os imprestáveis, 
em deposito na cosinha.
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Ari. 131. O Director poderá substituir, 

mediante autorização do Chefe de Policia, um re- 
yimen de alimentação mais confortável, creando 
um salão apropriado, onde os presos farão em 
cornmum as suas refeições, na presença de guar­
das que vigiarão as turmas de presos, obrigando- 
os a observar os preceitos de hygiene.

CAPITULO XV 

Das penas disciplinares

Ari. 132. — O Director para correcção dos 
presos e cumprimento do presente Regulamento, 
no caso de esgotados os meios suasorios, poderá 
applicar as penas seguintes :

1. " Advertência.
2. " Rcprehensão.
3 .1 Privação de visita, passeio, correspondên­

cia e outros favores.
4/ Prohibição de trabalho.
õ." Degradação de classe.
(' —  Retenção em prisão solitaria com a

porta de madeira aberta por 3 a 8 dias, segundo 
a gravidade da falta.

7' Retenção em prisão solitaria com a porta 
de madeira fechada por 3 a ti dias.

8. ' Retenção em cella solitaria c escura com 
a porta de madeira fechada por seis a doze dias 
" suspensão de uma das alimentações diarias.

9. ° Restricções da alimentação até 15 dias ou 
um mez, mas nunca em dias sucessivos ou conti- 
r.u; a■ . .

Alt 133. -— As penas dos números 1 a 7 in­
clusive serão applicadas pelo Director indepen­
dente de approvação, as dos números 8 e 9 de­
vem sel-o com approvação do Chefe de Policia, 
com explicação da falta commettida pelo preso; 
occorrendo urgência justificável o Director pode­
rá dispensar-se da consulta previa para applical- 
as, não deixando entretanto de fazer a devida 
cor i unicação, em seguida, ao Chefe de Policia.
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Art. 134. — () preso que in terrom per o si­
lencio necessário das prisões ou violar qualquer 
das disposições do presente Regulamento, será ini- 
m cdiaíam ente advertido pelo guarda rondante ou 
pelo ajudante e, si essa falta  occorrer nas offici- 
nas- hora de trabalho, pelo m estre respectivo.

Alt .  135. Não obedecendo o preso á adver­
tência ser-lhe-ão applicadas as penas dos núm e­
ros 3 e 4 do art. 132 ou somente um a deltas, a cri­
tério do Director, si a sua falta  puder ser atte- 
nuada.

Parag. unico. - -  Na reincidência, ser-lhe-ão 
applicadas as penas do n. (5, tendo como conse­
quência m unediata a degradação de classe de que 
tra ta  o n. 5.

Ai t .  136. Quando a desobediência for 
acom panhada de clam or ou insulto a outro pre­
so, sere applicada a do n . 7, duplicada ira reinci­
dência ou quando o insulto for feito a algum em­
pregado do estabelecim ento.

A lt 137 — 0  preso que provocar questão 
com outro soffrera a mesma pena do artigo ante­
rior, tam bém  duplicada, na  reincidência

Parag. muco. — Ao D irector é licito apurar 
Ri o preso provocado deu razão par,a a «ontenda 
o que constatado dará logar á applicaçào do n 6 
mi do n. 7, prim eira parte, si a sua falta  for mais 
ou menos grave, a critério do Director.

Ari .  133. — 0  preso que am eaçar outro sof­
frera  a pena do n . (i que será duplicada no caso 
de violência ou de ser a am eaça dirigida a qual­
quer em pregado e triplicada si a violência for 
exercida contra este.

Parag. unico. — Si da violência resu ltar fe­
rim ento ou qualquer offensa physica, o preso, 
aleqi das penas eom inadas neste Regulamento,
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ficará sujeito ao procedimento crim inal que no 
caso couber.

A ri. 139. — Sem prejuízo da responsabilida­
de crim inal, o preso, que incorrer no parag. unico 
do artigo precedente, soffrerá a pena do n. 9, du­
plicada no caso de m orte da victima.

A rt. 110. — Segundo a gravidade da falta  
com m ettida pelo preso, o D irector poderá, con­
sultando previam ente o Chefe de, Policia, appli- 
car suecessivamente j>enas mais rigorosas, sem 
prejuízo das estabelecidas neste Regulamento.

Parag- unico. — Sendo as penas applicadas 
gradativam ente, o preso, sem pre que soffer penas 
rigorosas, soffrerá sim ultaneam ente as menos r i­
gorosas, si assim convier á disciplina do estabele­
cim ento.

A rt. 111. -— Serão ainda applicadas as se­
guirdes penas :

1. Ao preso que proferir palavras obscenas, 
a do artigo 132, n. ti.

2. " — Ao que escrevel-as nas paredes, em ob- 
jectos do seu uso ou em cartas, a mesma.

3. " Ao que ten tar a pratica de actos im m oraes 
com outro preso, a mesma pena duplicada.

4. " As penas tios ns. 1 e 2 serão duplicadas 
na reincidência e o’ preso que reincidir na do n . 3, 
soffrerá a pena do n . 7, do artigo 132.

A rt. 112. — Soffrerá tam bém  a pena desse 
ultimo num ero :

a) o preso que estragar voluntariam ente qual- 
qu t r  objecto do estabelecimento, seu ou dos seus 
com panheiros, devendo ser obrigado a reparar o 
dam no;

b) o que fu rta r o mesmo objecto, sendo neste 
aso obrigado a restituil-o podendo ser dobrada

a pena, segundo a gravidade tia falta;
c) o que se recusar a trabalho sem motivo 

justo ;
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A ri. 143. — Achndo-se 
incorrer em qualquer falta, 
scr adiada e cum prida pela 
prida, tendo-se em attenção 
cui covalescença, ouvida a

doente o preso que 
a sua punição deverá 
m etade ou não cum- 
o seu estado, mesmo 
prescripção medica.

«* ,' 144' 7* Soíírera a Pena d<> ii- 8, « preso que ten tar evatir-se  e a do n . 9 o que, além disso, 
autuar com panheiros, com etter ou ten tar commet- 
ler arrom bam ento ou violência.

Parag. unico. — Ao preso que incorrer nos dois 
re ien d o s núm eros serão applicados por 30 a 00 
dias as penas dos ns. 3, I e õ.

A rt. 14o. ü  preso que conseguir evadir-se 
perdera para  o Thesouro o deposito que, proven- 
tura, tenha na Caixa Economica, perdendo somen­
te a metade, o que to rnar a ser capturado e 20 "Io 
o que incorrer na falta do artigo anterior (tenta­
tiva de ev asão ).

A rt. 140. — A pena de restricção da alim en­
tação nunca poderá ser levada a m ais de m etade 
do que está determ inado na tabella.

Art. 147. Os presos que se alim entarem  ás 
suas custas, quando tiverem de soffrer as penas 
dos ns. 8 e 9, não poderão receber a com ida an­
tes da rrducçao feita pelo Director, ajudante ou 
qualquer em pregado para esse fim designado.

A rt. 118. As penas dos ns. 0 a 9, não de­
verão ser applicadas mesmo em reincidência, além 
de 30 dias, sendo necessária licença do Chefe de 
Poli» ia para applieal-as até este limite máximo.

Ar, 149. — Sempre que se applicarem  as 
penas de prisão com ou sem restricções alim en­
tar, o preso que as soffrer deve ter diariam ente a 
\ tsna do medico do estabelecimento que exam i­
nará as condições de hygiene das prisões, o esta-



do de saude do preso, preserevendo o que julgar 
necessário.

Parag. unico. — Neste caso, o Director cum­
prirá o que o medico prescrever, dando de tudo 
conhecimento ao Chefe de Policia.

Ari. 150. Na privação de visitas não estão 
comprehendidas as cio advogado, procurador do 
Estado, promotores e membros da assistência ju ­
diciaria.

Ari. 151. — As penas não previstas neste 
Regulamento serão applicadas pelo Director com 
a approvação do Chefe de Policia.

CAPITULO XVI 

Dsiposiçóes qeraes

Ari. 152. No edifício da Penitenciaria so­
mente poderão pernoitar os presos c os emprega­
dos do estabelecimento, em serviço, que ficarão 
com direito ás refeições durante a sua permanên­
cia no estabelecimento, de accordo com a tabella 
confeccionada c approvada pelo Chefe de Policia.

Art. 153. O Director poderá mandar veri­
ficar si as pessoas que quizerem falar ou visitar 
algum preso trazem armas ou objectos de uso pro- 
hibido.

Art. 154. —- Todo aquelle que fornecer ou 
tentar fornecer aos presos bebidas alcoólicas, ar­
mas ou instrumentos de qualquer natureza, será 
detido no corpo da guarda á ordem do Chefe de 
Policia, a quem o mesmo Director dará parte im- 
medialamente.

Art. 155. - Fallecendo algum presõ, o Dire­
ctor dará parte immedialamente ao Chete de Po­
licia, providenciando desde logo para que se pro­
ceda o exame cadaverieo e a verificação da identi-



(i; de <ia pessoa, de tudo lavrando um auto assi- 
gnado pelo Director o medico, o qual conterá, 
além de outros esclarecimentos referentes ao.pre­
so fallecido, as indicações sobre a morte e suas 
causas-provaveis.

Parag único. — 0  escrivão extrairá immedia- 
tamente certidão do auto a qual por intermédio 
do Chefe de Policia será remettida á autoridade 
judicial, á cuja jurisdicção estava o preso submet- 
t ido .

Art. 156. Sendo o preso, louco ou enfer­
mo e fallecendo fora do estabelecimento, no hos- 
pieio ou no hospital, o Director designara um 
guarda para em companhia de funccionarios do 
Gabinete de Identificação, sob a presidência da 
autoridade policial competente e com observância 
das formalidades do estylo, acompanhar o proces­
so da verificação da identidade da pessoa.

Art. 157. As notas de culpa, intimações de 
sentença e alvarás de soltura serão apresentados 
ao Director antes que aos presos, para que se po­
nha verba no assentamento da qualidade da cul­
pa (■ dos nomes das testemunhas, que as ditas no­
tas mencionarem, assim como do dia da intimação 
da sentença, da pena por cila decretada e da data 
em que é apresentado o alvará de soltura com de­
claração dos escrivães que os houverem expedido 
o dos juizes que os tenham assignado.

Art. 158. Na ausência ou empedimento do 
Chefe de Policia, compete ao seu substituto a ins- 
peceão do estabelecimento e tudo quanto áquella 
autoridade é facultado fazer de conformidade 
com os dispositivos deste Regulamento.

Art. 159. Os livros da escripturação da ad­
ministração e do almoxarifado e bem assim os do 
archivo, sol) pretexto algum, poderão sahir do es­
tabelecimento, devendo, porém, ser mostrados as
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autoridades com petentes que os quizerem exam i­
nar.

Parag. único. Neste caso, o exame será 
feito na sala do Direetor, em presença do mesmo 
e do secretario.

Art. 160. As ordens de soltura somente se­
rão cum pridas quando forem  passadas pela auto­
ridade á cuja disposição estiver o preso-

A rt. 161. — O D ireetor fará  p reparar decen­
tem ente uma sala no estabelecimento para  as au­
toridades policiaes e crim inaes, quando tiverem 
de exercer qualquer de suas funeções.

A rt. 162. — Além do que se acha regulam en­
tado, o D ireetor poderá institu ir uma dependên­
cia especial para os presos receberem  as visitas 
dos advogados, procuradores, assistência judicia­
ria, religiosa, etc., determ inando, porém, que um 
guarda assista as entrevistas autorisadas, para  não 
consentir em pa 'estra  sobre fins illicitos ou qual­
quer acção prohibida por este Regulamento.

Parag. unico — Poderá ainda o D ireetor:
a) estabelecer dias e horas para  as visitas de 

homens e m ulheres;
b) estabelecer ordem nas visitas de modo que 

não haja perturbação de serviço;
c) prohibir a en trada no estabelecimento de 

pessoas que tenham  infringido qualquer disposi­
tivo deste Regulam ento.

A rt. 163. Nenhum preso poderá ter creado 
dentro do estabelecimento.

Art. 164 As buscas, certidões de assenta­
mentos de livros do estabelecimento, pagarão os 
emolumentos estabelecidos no regim ento de custas 
em pregado que a extrahir, não se entendendo esto 
d 'soes:eão com os presos pobres alim entados 1 
custa do Estado.
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Art. 165 A roupa dos condem nados que se 
conservar alem do tempo fixado, como a dos que 
forem postos em liberdade ou m orrerem , será guar­
dada para supprim ento dos presos que, em servi­
ço ou no trabalho, houverem estragado a sua antes 
do praso fixado.

A rt. 166. — O deposito da Caixa Economica 
do preso fallecido aguardará na m esm a Caixa a re­
clamação dos herdeiros legalmente habilitados até 
o praso m áxim o de 2 annos, findo o qual será a ca­
derneta respectiva rem ettida ao juiz de ausentes, 
dando-se conhecimento ao D irector da Caixa allu- 
d id a .

Art. 167. — O preso que concluir a pena po­
derá ficar até 5 dias no estabelecimento até que faça 
a liquidação de seu pecúlio.

Ai l. 168. O D irector deverá residir no esta­
belecimento, na Casa para esse fim destinada.

Art . 169. — A lim peza e asseio do estabelci- 
menlo, a conservação dos livros, do mobiliário, a 
economia precisa nos m ateriaes de expediente, a 
bòa ordem  no trabalho deverão constituir um dos 
principaes deveres do Director.

A rt. 176. O estabelecimento será illum ina- 
<lo profusam ente á luz eléctrica, cuja installação 
deverá ser conservada cuidadosam ente, sob a res­
ponsabilidade de um electrieE ta com os deveres j; 
regulam entados.

Art. 171. Todas as installações feitas no es­
tabelecim ento serão custeadas pelo governo e por 
este abastecidas em tudo quanto fo r necessário 
para o seu fornecimento.

Parag- único. O serviço de fornecim ento 
será feito pelo Secretario Geral, m ediante requisi­
ção do D irector por interm édio do Chefe de Po­
licia.



Al t. 172. O governador do Estado apreciará 
em ultimo gráu todo o movimento do estabeleci­
mento.
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Ari. 1715. 0  D irector poderá requisitar um
deposito de arm as na Penitenciaria e á sua dispo­
sição para arm ar os empregados do estabeleci­
mento no caso de necessidade.

A ri. 171. Todo o serviço de correspondên­
cia e todos os livros de assentam ento deverão ser 
a.rchivados devidam ente e o archivo, confiado pelo 
D irector a um em pregado zeloso, deverá ser orga- 
nisado e conservado de modo a attingir o fim a 
que se destina.

Art. 175. Os empregados do estabelecim en­
to deverão m anter o indispensável espirito de h a r­
monia, sentim ento de respeito e consideração para 
com os seus superiores e com panheiros e sobretudo 
a m axim a dedicação ao serviço.

A rt. 176. 0  em pregado que fa lta r ao cum­
prim ento de seus deveres quer deixando de com­
parecer ao serviço, por motivo injustificável, quer 
incorrendo em qualquer infracção prevista neste 
Regulamento, estará sujeito, sem distineção 
c'asse e catbegoria, ás seguintes penas :

a) simples advertência;
b) rep rehensão ;
e) desconto de vencimentos correspondente ao 

num ero de faltas; _ i
d) suspensão no m áxim o até 15 dias;
e) demissão.

Parag. único. Antes da applicação de qual­
quer dessas penas, o empregado sei a adm ittido a 
justificar-se, não sendo licito applical-as sem o in ­
dispensável direito de defesa, observando-se quan­
to ás lettras d) e e) o que prescreve este Regula­
m ento.



50

•Al t. 177. — A penalidade da lettra d) do arti­
go precedente será gradativa e se dividirá em 1 
2.° e 3.° grau, sendo a do 1." grau de 5 dias, a do 2." 
de lí) o a do 3.° de 15 dias (penalidade maxima de 
suspensão).

Parag. único. Esta penalidade será appli- 
enda precedendo autorisaçâo do Chefe de Policia, 
mediante consulta do Director que, a seu critério, 
classificará a falta, segundo a sua gravidade, em 
qualquer dos seus graus.

Ari. 178. As penas das lettras b) e e) serão 
applicadas pelo Director, independentemente de 
qualquer autorisaçâo, observando o disposto no 
parag. unico do artigo 17(1.

Ari. 17í). O desconto de que trata o artigo 
176, lettra e reverterá em favor do guarda ou em­
pregado que em substituiço do que faltar, tiver fei­
to o serviço que a elle competia.

Artigo 180 Admittida a justificação, o que 
sómente terá logar quando o empregado provar 
que as faltas foram motivadas por moléstia em si 
proprio ou em pessoa da familia, casamento, mor­
te de qualquer dos membros daquelle e ainda mo­
tivos outros de ordem considerável, o chefe de 
policia poderá abonar até dez faltas por mez e o 
director até quatro, communicando ao chefe de 
policia.

Parag. unico. Esse abono somente dará di­
reito á percepção de dois terços dos vencimentos, 
ficando o terço para o empregado de que trata o ar­
tigo 179.

Art. 181. Estará sujeito á pena de que trata o 
artigo 176, lettra e :

a) o empregado que se entregar ao vicio da 
embriaguez.

b) o empregado que se comportar mal no esta-
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belecimento, viver habitualmcnte entregue a vi­
cio*: repellentes.

c) o empregado que sem licença previa do Di- 
reclor penetrar nos raios para palestrar com so sen­
tenciados, sem estar de serviço.

d) o que incorrer em reincidência mais ou 
menos considerável.

Art. 182. As aposentadorias, licenças e ferias 
dos empregados serão reguladas pelas leis em vigor

Art. 188, Os empregados terão 8 dias de li­
cença no caso de fallecimento dos paes, esposas, 
filhos e irmãos.

Art. 181- O empregado, alvo de injustiça por 
parte do companheiro ou superior deverá recla­
mai' ao Direetor e, não sendo attendido, recorrerá 
para o Chefe de Policia, com permissão daquelle.

Art. 185. Não serão recolhidos no estabele­
cimento, como simples indicados em crimes eom- 
iiuins ou no caso de pronuncia, os presos que em 
virtude de dispositivo legal gosarem de prisão pri­
vilegiada.

CAPITULO XVII

Art. 180. Existirá na Penitenciaria e Deten­
ção, emquanto não puder ser transferida para lo­
cal apropriado, um Instituto Disciplinar para in­
ternamento de menores abandonados, alojado em 
departamentos independentes dos dos presos.

Ari. 187. O Instituto será dirigido pelo Di- 
rccP.r da Penitenciaria e terá o seguinte pessoal :

1 Reitor ou ajudante-secretario.
1 Censor.
! Mestre de banda de musica.
2 Professores primários.
( Instructor de gynastica,
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Art. 188. — Ao ajudante-secretario compete :

l-° permanecer düranto o expediente na sc- 
cretaria da escola ;

2. ° representar ao Director as necessidades do 
serviço, consultando-o sempre sobre matéria que 
não seja de sua competência;

3. ° organisar o serviço da secretaria, fazer a 
escripturação dos livros e distribuir o serviço aos 
seus auxiliares;

l.c visitar duas vezes por dia, pela manhã e á 
tarde, todos os departamento do Instituto;

5.° assisitr as revistas ordinárias e inteirar-se 
das condições dos menores;

()." receber as reclamações do instructor e pro­
videnciar para que os exercícios physicos se reali- 
scm com regularidade; ,

7. ° trazer em ordem os serviços das oflieinas, 
da enfermaria e da eosinlui;

8. " fazer zelar pela hygiene dos diversos de- 
partamentos, verificando pessoalmente as condi­
ções do dormitorio;

9. ° fiscalisar o estado dos generos alimentí­
cios e providenciar sobre a distribuição das ra­
ções;

10. e designar o censor distribuindo-lhe o ser­
viço ;

11. u verificar os rendimentos dos menores e 
entregal-os ao Director para o devido recolhi­
mento;

12.° assistir a entrega dos matcriaes as offici- 
nas. estar sempre em relação com o almoxaritado 
e instituir livros e talões necessários para o rece­
bimento de matéria prima, artigos outros, ferra­
mentas:

13." annotar a confecção dos artigos das olti- 
cinas e o seu destino e providenciar sobre todo e 
qualquer serviço não especificado que tenha rela­
ção com o regimen disciplinar dos menores, regi- 
men de trabalho, alimentação, fornecimento, con­
sultando em tudo ao Director.



Art. 189. — Ao censor compete fiscalisar os 
menores, assistir ás suas refeições, banhos e pas­
seios internos, estabelecer a disciplina no trabalho, 
o silencio no dorm itorio, ouvir as suas reclamações 
e lado quanto for relativo ás suas funeçoes.

A rt. 190. — O Instituto D isciplinar terá of- 
fioia» s jjara aprendizagem dos menores c bem as­
sim cosinha, enferm aria e lavanderia.

A rt. 191. O estudo dos menores obedece­
rá  ao program m a do ensino prim ário a cargo do 
Estado, sobre escripta, leitura, conta e segundo 
grau, leccionados praticam ente pelos professores.

Art. 192 Os menores somente serão m atricu­
lados si forem  miseráveis, com guia do Chefe de 
Policia, na qual deverá constar declaração de 
nome, edade, procedência, etc.

Parag. unico. Os menores deverão ter de 
10 a 15 annos e uma vez m atriculados, somente po­
derão sahir depois de com pletar a sua educação, 
a juizo do Chefe de Policia e Director, variando 
o tempo de perm anência do m enor no estabeleci­
mento entre 3 a 5 annos, conforme a edade que 
será lim itada até 18 annos.

Art. 193. — As licenças serão concedidas pelo 
D irector e por este serão applicadas, a seu crité­
rio, as penas disciplinares compatíveis com a eda­
de do m enor e a sua organisação physica.

A rt. 191. Dos rendim entos dos menores, 
provenientes de trabalhos nas officinas e de toca­
ias em lestas, um a parte será recolhida em cader­
netas nom inaes na Caixa Economica e a outra sera 
destinada á Caixa do Instituto e com pra de instru­
mentos para a banda de m usica.

Art 195. — O num ero de alumnos do Insti- 
tulo será lim itado á capacidade do edifício, po­
dendo-se actualm ente fixal-o em 200.
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Art. 196. — 0  expediente do ajudante e seus 
auxiliares começará ás 9 horas e terminará ás 16, 
permanecendo o censor que responderá pelo ex­
pediente até ás 9 horas do dia seguinte quando 
será substituído.

Art. 197. — As roupas dos menores serão 
pagas trimestralmente e constará do seguinte:

1 torno de brim kaki.
1 terno de brim mescla.
1 terno de brim branco.
1 par de botinas.
3 pares de meias.
3 camisas.
2 chapéus.
1 par de chinellas.

Parag. único. — O uniforme da escola obede­
cerá ao modelo estabelecido pelo Director.

Art. 198. Na enfermaria haverá o seguinte 
pessoal, sob a direcção do medico do eslabcleci- 
mci to :

1 enfermeiro.
2 auxiliares.
3 serventes.

Parag. unico. Esses auxiliares serão me­
nores de bom comportamento e de edade mais 
avançada.

Art. 199. —- Todo o fornecimento ás officinas 
será feito pelo almoxarifado e por este recebidas 
as devidas contas.

Art. 200. A alimentação dos menores será 
de accordo com a tabella annexa (B).

Art. 201. No Instituto Disciplinar, poder- 
sc-ão observar os dispositivos do Regulamento da 
Penitenciaria e Detenção, em assumptos seme 
lhantes,



Ari. 202. — Será organisado uni regimento 
interno para  o Instituto Disciplinar tendo por base 
as presentes instrucções e que será approvado pelo 
Chefe de Policia.

Art.  203 Os professores do Instituto Disci­
p linar e da Penitenciaria terão categoria e venci­
mentos dos professores prim ários de 2.il entran- 
cia e o electricista perceberá, a titulo de gratifica­
ção, um a diaria até dez mil réis.

É
 Artigo 201 — O cargo de adm inistrador das 
icinas passará a ser exercido por um guarda 
ignado pelo director da Penitenciaria, com a 
tificação de cem mil réis e a denom inação de 
al das officinas.

Art.  205 Os sentenciados designados para 
as funcções de chaveiro e roupeiro não terão direi­
to á percepção de gratificação algum a e bem as­
sim o enferm eiro e serventes do Instituto Disci­
p linar quo serão menores desse Instituto.

Palacio do Governo do Estado de Pernam buco, 
em 15 de Setembro de 1919.

MANOEL ANTONIO PEREIRA BORBA.

Olintho Victor.





TAHELLA B
IN STITl .TO Dl SCI PI. IN A R

Mancho para cada menor

Especificação z.

õ "y

Quantidades
Arroz . . . . grams. i . . . (  50! 50| 50 | 501 50) • ..
Assucar de 2.“. grams. •‘V>........... . t _ 30
Azeite doce . . grams.
Bacalhau. . . grams. 150 . . .
Bananas . . . i . . . |  2 2 2 2 2 . . .
Café . . . . . grams. 15 . . .  . . . .
Carne secca . . grams. . . . . . .  |100 100 . . . . . .
Carne verde . grams- . . .1 5 0 ! . . . 150 . . .
Farinha . . . grams. . .. 50! 50 50 50 50
Feijão de còr grams. . . . 100 . . . 100 100 100 . . .

. 15
150 . . . í. . . . . . ' 150

S a l ................. grams. ...-f 5| 5 5 5 r>l . . .
Toucinho . . . grams. . . .  | 5| 5 5 5
Vinagre . • . grams. . . .  1 5| 5 5 5 201. . .
Condimento. . réis . . .  5| 5 5 5 5 . . .

Almoço Jantar Ceia
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NOTA Para asseio e lavagem de roupa 
Sabão, 50 grams. por semana.





Enferm aria do Instituto Disciplinar
DIETA

o
o

I

Jantar i Ceia
<

ESPECIFICAÇÃO

t

CC
" C

Assucar de 1.‘ ................
A r r o z .......................... ... .
Bolacha . . ......................
Café . • ...........................
Carne verde ...................
G a llin h a ...........................
Gorama de araruta . . 
Manteiga nacional .
M a tte .................................
P ã o .......................... ...  . .

C om bustível................•
Leite condensado . . . 
Carne para caldo . . .

Quantidades

grains. j 30 . . .  j 30
granis. . . . 30 | . . .
granis. . . .  1 00
granis. 1 10
granis. 100 1 . . .

1 4  . . .
granis. 20
grams. | 5 . . .  ! 5
granis. . . . . .  j 5
grams. j 100

Extraordinário

1x10 | . . . . . .  I . . .
1 k i Io





RAÇÕES PARA CADA DETENTO

Almoço para todos os dias :

P ão ...................... ..................
Café m oido...........................
Assacar, de 2.a sorte. . . .

Jantar :

para domingos, terças e quintas :

Carne verde . . .
Toucinho...............
F arinha ................
V inagre................
Condimento. . .

. . . .
500 grammas 
10 grammas 

350 grammas 
8 grammas 

10 réis

Jantar : -

para segundas; e sabbados :

Carne seeca. . . 
'ÇOueüiho./ . 1. ,
Feijão ....................
Farinha . . . .
Vinagre................
Condimento. . .

250 grammas 
10 grammas 

220 grammas 
300 grammas 

8 grammas 
10 réis

Jantar :

para quartas i■ sextas : t

B aca lh au .......................
Feijão.............. .....................
F arin h a ............................. ....
Azeite de Oliveira ou Dendê
Vinagre.................................
Condimento..........................

200 grammas 
220 grammas 
300 grammas 

4 grammas 
8 grammas 

10 réis

200 grammas 
15 grammas 
50 grammas



Ceia :

para todos os dias :

Bolacha.....................................  100
M alte.......................................... 10
Assacar de 2 .* .......................  50

Dietas:

Almoço para todos os dias:

P ã o ............................................. 120
Café. ........................................ 15
Assttcar de l .“....................... 50
Ararata para papas. . . . 30
Manteiga nacional................ 5

Jan ta r  : •

para todos os dias :

Carne verde............................ 250
Gallinha (uma ou outra a

juízo do medico) . . . 1 4
A r r o z ....................................... 30
P ão ............................................. 100

Ceia :

para todos os dias :

Bolacha de l .“ qualidade 80
M alte............... J>
Assacar de 1." sorte. . . .  50
Manteiga nacional. •>

E xtraord in ário  :

Leite condensado, 1 lata peq..
Carne para c a l d o ................ ....
Cornbustivel c barbante...................

grammas
grammas
grammas

grammas
grammas
grammas
grammas
grammas

grammas

grammas
grammas

grammas
grammas
grammas
grammas

10 dietas 
2 kilos



ORGAXISAÇAO ACTUAL 

QUADRO X. 1

1 D irector........................... 6:000*000
1 A judan te .........................  3:600*000
1 S ecretario .......................  4:000*000
1 M edico.............................  4:800*000
1 E n f e r m e ir o ..................  2:250*000

ÍA m anuenses....................  1:800*000 7:200*000
34 G uardas.......................... 1:800*000 61:200*000
l B arbeiro ..........................  1:200*000

90:250*000
?

QUADRO X. 2

1 Reitor ou ajudante-secretario . .. 1:800*000
1 C ensor........................................  960*000
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